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NOTÍCIAS STF 

 Relatores consideram inconstitucionais restrições ao transporte 

individual por aplicativos 

Os ministros Luiz Fux e Roberto Barroso, relatores, respectivamente, da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF 449) e do Recurso Extraordinário (RE) 1054110, votaram na sessão desta quinta-feira (6) no 
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sentido da inconstitucionalidade de leis que restringem ou proíbem a atividade de transporte individual de 

passageiros por meio de aplicativos. Após o voto dos relatores, o julgamento foi suspenso por pedido de vista do 

ministro Ricardo Lewandowski. 

Na ADPF 449, ajuizada pelo Partido Social Liberal (PSL), o objeto de questionamento é a Lei 10.553/2016 de 

Fortaleza (CE), que proíbe o uso de carros particulares, cadastrados ou não em aplicativos, para o transporte 

remunerado individual de pessoas e prevê multa de R$ 1.400 ao condutor do veículo. O RE 1054110, com 

repercussão geral reconhecida, foi interposto pela Câmara Municipal de São Paulo (SP) contra decisão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal 16.279/2015, 

que proibiu o transporte nesta modalidade na capital paulista. Os dois relatores votaram pela procedência da ADPF 

e pelo desprovimento do RE. 

Vulneração de princípios 

Para o ministro Luiz Fux, as leis que restringem o uso de carros particulares para o transporte remunerado individual 

de pessoas vulneram os princípios da livre iniciativa, do valor social do trabalho, da livre concorrência, da liberdade 

profissional e, ainda, o da proteção ao consumidor. Tais liberdades, segundo o relator, são fundamentos da 

República e “não podem ser amesquinhadas”. 

Em seu voto, Fux defendeu que a intervenção estatal no funcionamento econômico do mercado deve ser mínima, 

sobrepondo-se apenas a iniciativas autoritárias destinadas a concentrar privilégios ou impor monopólios. O 

motorista particular, a seu ver, é protegido pela liberdade fundamental e se submete apenas à regulação definida 

em lei federal. E, no caso, o Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014, artigo 3º, inciso VIII) e a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (Lei 12.587/2012) garantem a operação de serviços remunerados de transporte de passageiros 

por aplicativos. 

Com relação especificamente ao Uber, o ministro avaliou que, de acordo com análises empíricas, sua entrada no 

mercado não diminuiu a atuação dos táxis. “Os mercados coexistem”, afirmou. Fux ressaltou que o arcabouço 

regulatório dos táxis, baseado na concessão de permissões a um grupo restrito de indivíduos, não corresponde a 

qualquer benefício à sociedade. “Ao contrário, provoca restrição oligopolística do mercado em benefício de certo 

grupo e em detrimento da coletividade”, avaliou. 

Para o ministro Fux, a proibição do livre exercício profissional afronta também o princípio da busca pelo pleno 

emprego (artigo 170, inciso VIII, da Constituição da República), pois impede a abertura do mercado a pessoas 

interessadas em entrar na atividade em decorrência da crise econômica. “São milhares de pessoas que estavam 

desempregadas e hoje se dedicam a esse tipo de serviço”, observou. A medida ainda nega ao cidadão, a seu ver, 

o direito à mobilidade urbana eficiente (artigo 144, parágrafo 10, inciso I, da Constituição Federal). 

Inevitabilidade das mudanças 

Segundo a votar na sessão de hoje, o ministro Roberto Barroso destacou que a discussão diz respeito a um ciclo 

próprio do desenvolvimento capitalista em que há a substituição de velhas tecnologias e de modos de produção 

por novas. “Nesse cenário, é fácil perceber o tipo de conflito entre os detentores dessas novas tecnologias 

disruptivas e os agentes tradicionais do mercado”, afirmou, citando como exemplo, além do litígio entre aplicativos 



e táxis, as disputas entre o WhatsApp e as empresas de telefonia, entre a Netflix e as operadoras de TVs a cabo 

e entre o AirBNB e as redes de hotéis. “Faz parte da inexorabilidade do progresso social haver nova tecnologias 

disputando com o mercado tradicional, e é inócuo tentar proibir a inovação ou preservar o status quo”, afirmou. “O 

desafio é como acomodar a inovação com os mercados existentes, e a proibição não é o caminho”. 

Assim como Luiz Fux, Barroso destacou que a livre iniciativa é um dos fundamentos do Estado brasileiro, ao lado 

do valor social do trabalho, e que o modelo previsto na Constituição é o da economia de mercado. “A lei não pode 

arbitrariamente retirar uma determinada atividade econômica do mercado, a não ser que haja fundamento 

constitucional”, explicou. “No caso do transporte individual remunerado, não há nenhum princípio que prescreva a 

manutenção de um modelo específico, e a edição de leis proibitivas pautadas numa exclusividade inexistente do 

modelo de exploração por táxi não se conforma ao regime constitucional da livre iniciativa”. 

O ministro Barroso lembrou que, antes da chegada dos aplicativos, o serviço de táxi desfrutava de um monopólio 

de fato no setor, e isso gerou persistentes falhas de mercado por falta de competição, como preço fixo alto e má 

qualidade dos veículos. “Com a chegada da concorrência dos aplicativos, o serviço de táxi sofreu significativas 

modificações para melhor, com aplicativos para chamada, descontos especiais, frotas modernizadas e novos 

padrões de atendimento”, exemplificou. “A convivência de regimes distintos de regulação teve impacto positivo na 

qualidade dos serviços”. Outros aspectos apontados foram a ampliação do direito de escolha do consumidor, o 

impacto positivo sobre a mobilidade urbana e a redução da emissão de poluentes. 

Com relação ao papel dos municípios e do Distrito Federal na regulamentação e na fiscalização do transporte 

individual de passageiros, o ministro ressaltou que essa competência não pode ser exercitada para interditar, na 

prática, a prestação desse serviço ao estabelecer medidas anticoncorrenciais nem contrariar os parâmetros fixados 

pelo legislador federal, que tem atribuição privativa na matéria. 

Veja a notícia no site 

 
 

 

STF julga ADIs sobre relações de consumo, telefonia e regime jurídico de servidores 

Na sessão plenária os ministros julgaram em listas uma série de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) que 

tratam de matérias que envolvem relações de consumo, telecomunicações, regime jurídico de policiais civis do 

Distrito Federal, servidores públicos da Paraíba e a criação de cargos no Tribunal de Justiça daquele estado (TJ-

PB), entre outros. 

ADI 4633 

Os ministros julgaram improcedente, por maioria de votos, a ADI 4633, ajuizada pelo Partido Trabalhista Brasileiro 

(PTB) contra a Lei paulista 14.364/2011, que impõe sanções às agências bancárias que não instalarem divisórias 

individuais nos caixas de atendimento. Para o relator, ministro Luiz Fux, trata-se de matéria relativa a relação de 

consumo, o que garante ao estado competência concorrente para legislar sobre o tema. Ficou vencido o ministro 

Marco Aurélio. Leia mais aqui.  
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ADI 5725 

Foi julgada procedente, por unanimidade, a ADI 5725, ajuizada pela Associação Nacional das Operadoras 

Celulares (Acel) e pela Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço Telefônico Comutado (Abrafix) para 

questionar a Lei paranaense 18.909/2016, que, ao dar nova redação à Lei 17.663/2013, obrigou as operadoras de 

telefonia fixa e móvel a instituírem escritórios regionais para atendimento pessoal nos municípios com mais de 100 

mil habitantes. O relator, ministro Luiz Fux, acolheu o argumento das autoras no sentido de que as leis violam a 

competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações. Leia mais aqui. 

ADI 5158 

Por maioria de votos, os ministros declararam a inconstitucionalidade da Lei 15.304/2014 do Estado de 

Pernambuco, segundo a qual caso o reparo de veículo ainda coberto pela garantia contratual não ocorra em 15 

dias, por falta de peças originais ou por qualquer outra razão que impossibilite a realização do serviço, as 

montadoras de veículos, por intermédio de suas concessionárias ou importadoras, devem fornecer ao consumidor 

carro reserva similar ao seu. Para o relator da ação, ministro Roberto Barroso, a norma extrapolou a competência 

concorrencial do ente federado para legislar sobre relação de consumo. Ficou vencido o ministro Marco 

Aurélio. Leia mais aqui. 

ADI 4867 

O último processo apreciado foi a ADI 4867, também de relatoria do ministro Roberto Barroso, julgada procedente, 

por maioria de votos. A ação foi ajuizada pela PGR contra o artigo 5º da Lei 8.223/2007 do Estado da Paraíba. A 

norma dispõe sobre a criação de órgãos e cargos na estrutura do TJ-PB. Segundo a PGR, o dispositivo legal viola 

o artigo 37, incisos II e V, da Constituição da República. Ficou vencido, no mérito, o ministro Marco Aurélio. Neste 

caso, os ministros suspenderam o julgamento apenas no tocante à modulação dos efeitos da decisão – constante 

do voto do relator –, para aguardar os votos dos ministros que não participaram da sessão. Leia mais aqui.  

Veja a notícia no site 

 

Liminar suspende aplicação de multas em razão do tabelamento de fretes 

 

O ministro Luiz Fux deferiu liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5956, na qual a Associação do 

Transporte Rodoviário de Carga do Brasil (ATR Brasil) questiona a política de preços mínimos do transporte 

rodoviário de cargas. O relator suspendeu a aplicação das medidas administrativas, coercitivas e punitivas previstas 

na Lei 13.703/2018 e, por consequência, os efeitos da Resolução 5.833/2018 da Agência Nacional de Transporte 

Terrestre (ANTT), que estabeleceu a aplicação de multas em caso de inobservância dos preços mínimos por 

quilômetro rodado e por eixo carregado, bem como das indenizações respectivas. Fux determinou ainda que a 

ANTT e outros órgãos federais se abstenham de aplicar penalidades aos embarcadores, até o exame do mérito da 

ADI pelo Plenário do STF. 
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O tema foi objeto de audiência pública no Supremo convocado pelo ministro Fux em agosto deste ano. Por 

determinação do ministro estão suspensos desde junho todos os processos judiciais, individuais ou coletivos, em 

curso nas demais instâncias do Judiciário, que envolvam a inconstitucionalidade ou suspensão de eficácia da 

Medida Provisória (MP) 832/2018, que institui a Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de 

Cargas, e da Resolução 5.820 da ANTT, de 30 de maio de 2018, que regulamentou a MP. A medida provisória foi 

convertida na Lei 13.703/2018. 

 

Na ação, a ATR Brasil alega que a política de preços mínimos vinculantes derruba a atividade econômica exercida 

pelas empresas de transporte que atuam no segmento de granéis, que recrutam serviços dos motoristas 

autônomos em larga escala. Afirma ainda que o tabelamento de preço fere a economia de mercado e abre perigoso 

precedente para que outros grupos de pressão coloquem em risco a segurança do país. Diz ainda que o 

“paternalismo estatal” fez com que os motoristas autônomos não se preparassem para enfrentar os custos reais 

da atividade. Alega que o governo não adotou medidas alternativas para a solução do problema verificado no 

mercado de fretes, como fiscalização, incentivo e planejamento da atividade econômica. 

 

Ações semelhantes foram ajuizadas pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA (ADI 5959) e 

pela Confederação Nacional da Indústria – CNI (5964). Em petição apresentada ao ministro Fux esta semana, a 

CNA pediu urgência na apreciação da liminar, informando que a ANTT, a pretexto de regulamentar dispositivos da 

Lei 13.703/2018, editou a Resolução 5.833, de 9 de novembro de 2018, que instituiu mais sanções aos 

transportadores de cargas que utilizam o modal rodoviário. 

 

Em sua decisão, o ministro Fux afirma que o quadro fático revelado aponta que a imposição de sanções derivadas 

do tabelamento de fretes tem gerado grave impacto na economia nacional, o que se revela particularmente 

preocupante diante o cenário de crise econômica atravessado pelo País. “Inocorrente qualquer pronunciamento 

desta Corte sobre o mérito das Ações Diretas de Inconstitucionalidade, por razões de segurança jurídica (artigo 5º, 

caput e XXXVI, da Constituição), impõe-se a concessão da cautelar para suspender a aplicação de multas, por 

órgãos e agências federais, em razão do tabelamento de fretes retratado na [petição] inicial, evitando-se, assim, o 

perigo de dano a que alude o artigo 300 do Novo Código de Processo Civil”, concluiu Fux ao deferir a liminar. 

 

Leia a íntegra da decisão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Comprador não é responsável por débito de ICMS gerado por vendedor que simulou 

enquadramento no Simples 
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A Primeira Turma afastou a responsabilidade solidária das Lojas Americanas S.A. pelo pagamento de débito fiscal 

gerado por empresa que, ao vender produtos para a varejista, teria simulado enquadramento como microempresa 

e adotado indevidamente o regime fiscal do Simples Nacional.  

 

A responsabilidade solidária havia sido reconhecida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), mas o acórdão 

foi reformado pelo STJ sob o entendimento de que, estando o vendedor na posição de responsável pelo 

recolhimento do ICMS em regime normal de tributação, o débito não poderia ser atribuído à empresa compradora. 

Segundo as Lojas Americanas, a autuação do fisco ocorreu em virtude da aquisição de produtos alimentícios para 

revenda. Para a varejista, como ela não concorreu para a suposta sonegação de ICMS, não haveria a possibilidade 

da caracterização de responsabilidade solidária ao lado da empresa fornecedora. 

 

Substituição tributária 

 

Ao concluir ter havido responsabilidade solidária das Americanas, o TJSP entendeu que o recolhimento de ICMS 

é realizado sob regime de substituição tributária “para a frente”, ou seja, em que o contribuinte é responsável pelo 

recolhimento do valor do tributo incidente nas operações subsequentes, até a saída do produto para o consumidor 

final. 

 

Para o TJSP, no caso dos autos, não estava em discussão o responsável pelo ato ilícito, mas a exigência de um 

tributo que deveria ter sido recolhido, já que ambas as empresas – vendedora e compradora – praticaram o fato 

gerador do tributo, podendo ser imposta a responsabilidade solidária, nos termos do Código Tributário Nacional. 

 

Vendedor responsável 

 

O relator do recurso especial das Americanas, ministro Gurgel de Faria, apontou inicialmente que, ao contrário do 

afirmado pelo tribunal paulista, o caso não se enquadra na substituição tributária progressiva, tendo em vista que 

o débito discutido não se refere ao montante que seria devido pela varejista na condição de empresa substituída, 

mas ao imposto que não foi recolhido pela empresa vendedora em uma das fases da cadeia comercial. 

 

Segundo o relator, tratando-se de regime normal de tributação, o vendedor é responsável tributário, na figura de 

contribuinte, pelo ICMS sobre a operação mercantil. 

 

“Nesse contexto, diversamente do assentado pela corte a quo, mostra-se absolutamente inaplicável o artigo 124, 

I, do CTN para o propósito de atribuir ao adquirente a responsabilidade solidária e objetiva pelo pagamento de 

exação que não foi oportunamente recolhida pelo vendedor”, afirmou o ministro. 

 

De acordo com Gurgel de Faria, o “interesse comum” referido pelo artigo 124 do CTN para geração da obrigação 

tributária se refere às partes que se encontram no mesmo polo do contribuinte em relação à situação jurídica que 

gerou a obrigação tributária – no caso, a venda da mercadoria –, ao passo que, no caso dos autos, os interesses 

entre a empresa fornecedora (de realizar a venda) e a varejista (de adquirir os produtos) são opostos. 
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“Pensar diferentemente levaria à insólita situação de permitir ao fisco que, a pretexto de existir o citado ‘interesse 

comum’, pudesse exigir de qualquer comprador, inclusive de consumidor final, o tributo não recolhido na cadeia 

comercial pelo contribuinte de direito”, concluiu o ministro ao afastar a responsabilidade da empresa varejista. 

 

Veja a notícia no site 

 

Palácio Guanabara pertence à União, decide STJ em ação que durou 123 anos 

O Palácio Guanabara pertence à União, não cabendo indenização aos herdeiros da família imperial brasileira pela 

tomada do imóvel após a Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889. A decisão é da Quarta Turma, 

que nesta quinta-feira (6) julgou dois recursos especiais interpostos naquele que é considerado o mais antigo caso 

judicial do Brasil. 

Por unanimidade, o colegiado negou provimento aos recursos apresentados pelos herdeiros da princesa Isabel, 

que reivindicavam a posse do palácio onde hoje funciona a sede do governo do Rio de Janeiro. Prevaleceu a tese 

de que a família imperial possuía, até a extinção da monarquia no Brasil, o direito de habitar no palácio, mas a 

propriedade do imóvel sempre foi do Estado. 

Segundo o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, ficou comprovado que o imóvel era bem público destinado 

apenas à moradia. Para ele, o fim da monarquia fez com que as obrigações do Estado perante a família imperial 

fossem revogadas. 

“A extinção da monarquia fez cessar a destinação do imóvel de servir de moradia da família do trono. Não há mais 

que se falar em príncipes e princesas”, destacou. 

Ação histórica 

A “ação de força velha” (possessória) foi iniciada em 1895 pela princesa Isabel de Orleans e Bragança. O objetivo 

era reaver a posse do imóvel, onde ela foi morar depois do casamento com o príncipe Gastão de Orleans, o conde 

d'Eu. 

Desde então, a família Orleans e Bragança alega na Justiça que o governo brasileiro não a indenizou pela tomada 

do palácio. Em 123 anos de tramitação, o caso teve muitas decisões, permanecendo no arquivo do Supremo 

Tribunal Federal por mais de 60 anos, até que foi remetido ao antigo Tribunal Federal de Recursos, quando voltou 

a tramitar. 

A ação reivindicatória, por sua vez, foi proposta pelos herdeiros em 1955. 

Nas ações, os Orleans e Bragança pediam a restituição do imóvel e o reconhecimento do domínio dos legítimos 

sucessores da princesa sobre ele, de forma que o palácio fosse considerado integrante do espólio da família 

imperial. Pediam ainda, se a Justiça entendesse ser impossível a devolução do imóvel, que a condenação fosse 

convertida em perdas e danos pelo seu valor atual. 
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Recursos públicos 

Após apresentar um histórico das ações e fazer uma detalhada exposição sobre a legislação aplicável ao caso, o 

ministro Antonio Carlos Ferreira observou que o imóvel foi adquirido com recursos públicos tão somente para 

habitação da princesa Isabel e do seu marido, o conde d’Eu, que não tinham o domínio sobre o referido bem. 

Acrescentou que “a propriedade sempre foi do Estado”, caracterizando-se como próprio nacional. 

Ao deixar de acolher os recursos na ação de 1895, o ministro afirmou que não ficou caracterizada a concessão do 

direito de propriedade para a família Orleans e Bragança, já que normas infraconstitucionais editadas durante o 

império consideravam que o palácio era destinado somente à habitação da família real. 

No julgamento do recurso interposto na ação de 1955, o ministro confirmou o entendimento do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região, segundo o qual é vedada a concomitância de ação de processo possessório com ação de 

reconhecimento do domínio.  

 Veja a notícia no site 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

STJ cria grupo de fomento à participação feminina 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0407705-88.2014.8.19.0001 

Rel. Des. Maria da Glória Oliveira Bandeira de Mello 

j. 04.12.2018 e p. 07.12.2018 

 

Apelações cíveis. Ação de cobrança com reconvenção. Contrato de prestação de serviços médico-hospitalares 

pela ré-reconvinte em área do estabelecimento da autora reconvinda. Remuneração da autora consistente na 

retenção de 13% do faturamento da ré por atendimentos a pacientes do SUS e Convênios Médicos. Contrato 

firmado no ano de 1989. Percentual que durante o período de 2004 à 2010 foi praticado em 9%. Redução que não 

pode ser considerada modificação contratual por ausência de prova quanto a emissão de vontade das partes neste 

sentido. Preservação das condições contratuais originais. Benefício que ostenta caráter temporário e de 

liberalidade, podendo ser retirado a qualquer tempo. Crédito da ré- reconvinte consistente nas diferenças, não 

repassadas pela autora, entre os valores faturados e por esta, que foram regularmente calculados pelo perito com 

base em dados fornecidos e comprovados nos autos pela própria ré. Pretensão de acréscimos de diferenças 

referentes a períodos não mencionados na contestação e não comprovados que se afasta. Equipamento retido 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FPal%25C3%25A1cio-Guanabara-pertence-%25C3%25A0-Uni%25C3%25A3o%2C-decide-STJ-em-a%25C3%25A7%25C3%25A3o-que-durou-123-anos&data=02%7C01%7C%7C840faffa775846f447d408d65c77bbfb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636798066673600338&sdata=t6kU8QVgJm7v6AY4OFIhJjghKCYpSyHmE5hUhWo3jLM%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fjudiciario%2F88123-stj-cria-grupo-de-fomento-a-participacao-feminina&data=02%7C01%7C%7C840faffa775846f447d408d65c77bbfb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636798066673756594&sdata=2rcz5dTJb1y12DZLCBXqBHhlmxK4h0vfdE3o18OlCh0%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004742F3BBB31FBD9C43CC2026C606045C4C509303F3C12%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7C840faffa775846f447d408d65c77bbfb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636798066673756594&sdata=AaxLP1QduyRgFr9GQnSbZ51llD68NracH7NYZwdognE%3D&reserved=0


pela autora após a rescisão do contrato. Obrigatoriedade de devolução juntamente com o pagamento do valor em 

face do uso que foram devidamente reconhecidos na sentença de acordo com o laudo pericial. Prescrição da 

cobrança da ré que não se faz presente na espécie, porquanto não se cogitando de dívida líquida e certa o prazo 

é de dez anos nos moldes do Art 205 do Código Civil. Provimento parcial do recurso da autora-reconvinda. 

Desprovimento do recurso da ré- reconvinte. Sucumbência recíproca. Mantidos os honorários conforme 

estabelecido na sentença. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Banco de Ações Civil Públicas 

 

O Banco armazena e permite a consulta a íntegra de Petições Iniciais, Liminares, Tutelas Antecipadas e Sentenças, 

bem como ao link para andamento processual. 

 

Conheça o inteiro teor da Petição inicial do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro referente aos autos do 

processo nº 0284577-89.2018.8.19.0001, que versa precipuamente sobre: 

 

“UBER. Cadastramento de cartão de crédito de terceira pessoa para uso do aplicativo. Fraude. Falha na segurança 

da prestação do serviço.” 

 

Para conhecimento de outras ações coletivas, basta acessar o portal Institucional em Banco do Conhecimento / 

Ações Civis Públicas e realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal acesso pode ser obtido, 

também, através do ícone na página inicial do Banco do Conhecimento. 

 

Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201800170288&data=02%7C01%7C%7C840faffa775846f447d408d65c77bbfb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636798066673756594&sdata=fq64eXA4r%2Bgk6KykRa4Y9h8w97wk2mmCWbecpkWYJzs%3D&reserved=0
file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23bancodoconhe
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tj.rj.gov.br%2Fscripts%2Fweblink.mgw%3FMGWLPN%3DCONSULTA%26PGM%3DWEBJRP104xLCI%26LAB%3DLEDxWEB%26PORTAL%3D1%26PRO%3D20180012354311%26FORMA%3D1%26SEF%3D1%26JOB%3D14515%26PAL%3D%26CNJ%3D0284577-89.2018.8.19.0001&data=02%7C01%7C%7C840faffa775846f447d408d65c77bbfb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636798066673756594&sdata=UoatStx7keVzIfRDkyImxqQ1nb5a4RkdfLiUvnth3TA%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FconsultaProcessoWebV2%2FconsultaProc.do%3FnumProcesso%3D2018.001.235431-1%26tipoConsulta%3Dpublica%26CNJ%3D0284577-89.2018.8.19.0001&data=02%7C01%7C%7C840faffa775846f447d408d65c77bbfb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636798066673756594&sdata=%2B%2BIrPB8pYyV%2FyQd0uqI%2Fqe07WJOR5sNpYr3vDkTGo5w%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tj.rj.gov.br%2Fscripts%2Fweblink.mgw%3FMGWLPN%3DCONSULTA%26LAB%3DLEDxWEB%26PGM%3DWEBACAOCIVILxNU%26PORTAL%3D1&data=02%7C01%7C%7C840faffa775846f447d408d65c77bbfb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636798066673756594&sdata=Hi0TQ1tc4SdJH8PGFT8f5j2Nn9mXgp%2FFzrczEuu7M%2Bo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tj.rj.gov.br%2Fscripts%2Fweblink.mgw%3FMGWLPN%3DCONSULTA%26LAB%3DLEDxWEB%26PGM%3DWEBACAOCIVILxNU%26PORTAL%3D1&data=02%7C01%7C%7C840faffa775846f447d408d65c77bbfb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636798066673756594&sdata=Hi0TQ1tc4SdJH8PGFT8f5j2Nn9mXgp%2FFzrczEuu7M%2Bo%3D&reserved=0
mailto:seesc@tjrj.jus.br


 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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